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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : VITOR HUGO ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FURTO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. QUALIFICADORA DE ROMPIMENTO 
DE OBSTÁCULO. NÃO CONFIGURAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. OBSTÁCULO QUE É PARTE INTEGRANTE DO PRÓPRIO 
BEM FURTADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O entendimento desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 
incidência da qualificadora do art. 155, § 4º, inciso I, do Código Penal, 
pressupõe conduta praticada pelo Réu objetivada à destruição ou 
ao rompimento do óbice que dificulta a obtenção da coisa. Se o dano é 
contra o próprio objeto do furto, sendo o obstáculo peculiar à res furtiva, 
não incide a majorante (AgRg no AREsp n. 230.117/DF, Ministro Félix 
Fischer, Quinta Turma, DJe 3/3/2015).
2. No julgado mencionado pelo Ministério Público, a Terceira Seção 
deste STJ firmou entendimento no sentido de que "A subtração de 
objetos localizados no interior de veículo automotor, mediante o 
rompimento ou destruição do vidro do automóvel, qualifica o furto". A 
situação, portanto, é diversa do caso dos autos, no qual o agravado 
arrombou a porta do veículo para subtraí-lo, ou seja, o obstáculo 
rompido é parte integrante do bem furtado.   
3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 16 de agosto de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA42890806 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 16/08/2024 23:32:33
Código de Controle do Documento: 06272cf7-9f33-4ce6-beea-3067016ff407



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2137159 - MG (2024/0135744-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FURTO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. QUALIFICADORA DE ROMPIMENTO 
DE OBSTÁCULO. NÃO CONFIGURAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. OBSTÁCULO QUE É PARTE INTEGRANTE DO PRÓPRIO 
BEM FURTADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O entendimento desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 
incidência da qualificadora do art. 155, § 4º, inciso I, do Código Penal, 
pressupõe conduta praticada pelo Réu objetivada à destruição ou 
ao rompimento do óbice que dificulta a obtenção da coisa. Se o dano é 
contra o próprio objeto do furto, sendo o obstáculo peculiar à res furtiva, 
não incide a majorante (AgRg no AREsp n. 230.117/DF, Ministro Félix 
Fischer, Quinta Turma, DJe 3/3/2015).
2. No julgado mencionado pelo Ministério Público, a Terceira Seção 
deste STJ firmou entendimento no sentido de que "A subtração de 
objetos localizados no interior de veículo automotor, mediante o 
rompimento ou destruição do vidro do automóvel, qualifica o furto". A 
situação, portanto, é diversa do caso dos autos, no qual o agravado 
arrombou a porta do veículo para subtraí-lo, ou seja, o obstáculo 
rompido é parte integrante do bem furtado.   
3. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de 

Minas Gerais contra decisão desta relatoria que deu provimento ao recurso especial do 

agravado, para afastar a qualificadora do rompimento de obstáculo do crime de furto (e-

STJ fls. 392/395). 

Segundo consta dos autos, o agravado foi condenado a 1 ano e 4 meses de 

reclusão, em regime aberto, pela prática do crime de furto qualificado, sendo a 

pena privativa de liberdade substituída por duas penas restritivas de direitos (e-STJ fls. 

203/209).
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Nas razões do presente recurso, o Parquet defende a incidência da 

qualificadora do rompimento de obstáculo, tendo em vista que o agravado arrombou a 

porta dianteira do veículo para subtraí-lo. Sustenta que a decisão agravada diverge do 

entendimento proferido pelo 3ª Seção do STJ no julgamento do REsp n. 1.079.847/SP, no 

qual se reconheceu que a substração de objetos no interior do veículo, mediante a 

destruição do seu vidro, qualifica o furto pelo rompimento de obstáculo. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para dar provimento ao agravo regimental e restabelecer a 

incidência da qualificadora de rompimento de obstáculo. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos do Ministério Público, a decisão 

agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme exposto, o agravado foi condenado a 1 ano e 4 meses de reclusão, 

em regime aberto, pela prática do crime de furto qualificado, sendo a pena privativa de 

liberdade substituída por duas penas restritivas de direitos. 

Interposto recurso de apelação, o acórdão recorrido manteve a qualificadora do 

rompimento de obstáculo pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 297/298): 

Releva ponderar que a qualificadora em questão deve incidir tanto nos casos 
que o agente pretende subtrair objetos existentes no interior do veículo, 
quanto para os casos em que pretende o agente a subtração do próprio bem, 
já que em ambas as situações, há o rompimento do obstáculo para a posse da 
res, sendo irrelevante que em um dos casos o objeto danificado faça parte do 
bem subtraido.
É cediço que as portas do veículo, a despeito de integrarem o próprio 
automóvel, exercem a função desegurança, visando impedir ou dificultar a 
subtração, constituindo-se obstáculo à subtração tanto do bem, quanto de 
objetos que se encontram em seu interior, sendo certo que a subtração do 
veículo ou de objetos que estivessem em seu interior não seria possível sem o 
dano estrago realizado.

O entendimento adotado, contudo, diverge da orientação jurisprudencial desta 

Corte de que, "Quando o rompimento ou a violência recai sobre a própria coisa objeto do 

furto, a jurisprudência prevalente nesta Corte ainda é no sentido de que não se aplica a 

qualificadora de destruição ou rompimento de obstáculo" (AgRg no REsp n. 

1.918.935/DF, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 

14/9/2021, DJe de 17/9/2021).
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De fato, "a incidência da qualificadora do art. 155, § 4º, inciso I, do Código 

Penal, pressupõe conduta praticada pelo Réu objetivada à destruição ou ao rompimento 

do óbice que dificulta a obtenção da coisa. Se o dano é contra o próprio objeto do furto, 

sendo o obstáculo peculiar à res furtiva, não incide a majorante" (AgRg no AREsp n. 

230.117/DF, Ministro FÉLIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 3/3/2015).

No mais, no julgado mencionado pelo Ministério Público, a Terceira Seção 

deste STJ firmou entendimento no sentido de que "A subtração de objetos localizados no 

interior de veículo automotor, mediante o rompimento ou destruição do vidro do 

automóvel, qualifica o furto". A situação é diversa do caso dos autos, no qual o agravado 

arrombou a porta do veículo para subtraí-lo, ou seja, o obstáculo rompido é parte 

integrante do bem furtado. 

Nesse mesmo sentido, confira-se: 

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO DUPLAMENTE QUALIFICADO. 
INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. 
MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE EVIDENCIADA. QUALIFICADORA DO 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. VIOLAÇÃO DA FECHADURA E DO 
PAINEL DOS PRÓPRIOS VEÍCULOS FURTADOS. INADMISSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIA AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 61, INCISO II, 
ALÍNEA H, DO CÓDIGO PENAL. AFASTAMENTO. NÃO DEMONSTRADO 
QUE O AGENTE VALEU-SE DA CONDIÇÃO DE MAIOR 
VULNERABILIDADE DA VÍTIMA PARA A EXECUÇÃO DO CRIME 
PATRIMONIAL. MÉRITO DO PARECER MINISTERIAL ACOLHIDO. 
PENAS REDIMENSIONADAS. PEDIDO NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O trânsito em julgado do acórdão que julga a apelação criminal, sem que 
haja a inauguração da competência deste Sodalício, torna incognoscível o 
pedido de habeas corpus, impetrado nesta Corte Superior de Justiça, como 
substitutivo de revisão criminal - o que não impede a concessão da ordem de 
ofício, se presente flagrante ilegalidade, conforme preceitua o art. 654, § 2.º, 
do Código de Processo Penal.
2. A qualificadora prevista no art. art. 155, § 4.º, inciso I, do Código Penal 
não se configura quando o obstáculo rompido ou destruído é parte integrante 
do próprio objeto material do delito de furto. Hipótese em que as instâncias 
ordinárias reconheceram a incidência da referida qualificadora porque os 
Pacientes teriam rompido a fechadura e o painel dos próprios veículos 
subtraídos, conclusão que se encontra em desacordo com a jurisprudência 
desta Corte.
3. Embora a agravante do art. 61, inciso II, alínea h, do Código Penal seja de 
ordem objetiva, sua incidência reclama a demonstração de que o agente 
valeu-se, ainda que minimamente, da condição de maior vulnerabilidade da 
Vítima para executar o delito. No caso, é incontroverso que os veículos 
subtraídos encontravam-se estacionados em via pública e que nem mesmo 
houve contato entre os autores dos delitos e as Vítimas, razão pela qual é 
imperioso o afastamento da agravante em comento.
4. Mérito da manifestação da Procuradoria-Geral da República acolhido. 
Pedido não conhecido. Ordem de habeas corpus, todavia, concedida, de 
ofício, para afastar a qualificadora insculpida no art. 155, § 4.º, inciso I, do 
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Código Penal e a agravante do art. 61, inciso II, alínea h, do mesmo diploma 
legal, redimensionando-se as penas aplicadas aos Pacientes.
(HC n. 711.514/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
14/9/2022, DJe de 27/9/2022.)

Não restou configurada, portanto, a qualificadora referente ao rompimento de 

obstáculo.

Mantidos, os critérios estabelecidos pelas instâncias ordinárias para realizar a 

dosimetria, torno a pena definitiva de 8 meses de reclusão, em regime aberto, e 7 dias-

multa, substituindo a pena privativa de liberdade por multa ou uma pena restritiva de 

direitos, a ser fixada pelo Juízo sentenciante, nos termos do art. 44, § 2º, do Código 

Penal. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0135744-1 REsp 2.137.159 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01451160297019  02970197920168130145  10145160297019001  
10145160297019003  101451602970191002  101451602970191003  
101451602970191004  1451160297019  145160297019  2970197920168130145

EM MESA JULGADO: 13/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VITOR HUGO ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : VITOR HUGO ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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